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Bases para a negociação política da 
Embora não se deva esperar 

que a reunião dos oito presidentes 
de países latino-americanos (Bra-
sil, Argentina, México, Peru, Co-
lômbia, Venezuela, Uruguai e Pa-
namá), concluída no -iltimo do-
mingo em Acapulco, produza re-
sultados práticos a médio prazo, 
os entendimentos entre os países 
endividados no sentido de estabe-
lecer posições comuns avança-
ram consideravelmente. Já se po-
de dizer que existem hoje bases 
para conversações políticas de al-
to nível com os, governos dos 
países industrializados em busca 
de uma solução global para a cri-
se do endividamento. 

Deve-se insistir, ainda uma 
vez, que o chamado Grupo dos Oi-
to não teve e não tem intenção de 
criar um "cartel dos devedores", 
tido ,como anátema pelos gover-
nos dos países desenvolvidos e pe-
los bancos internacionais, que in-
terpretam gesto desse tipo como 
uma atitude de confrontação. As 
posições adotadas pelos chefes de 
Estado presentes à reunião varia-
ram, como seria de esperar, 
quanto ao tom — e o pronuncia-
mento do presidente do Peru, 
Alan Garcia, foi o mais candente  

ao afirmar que o encontro tinha o 
sentido de uma "rebeldia" dos 
países endividados — mas preva-
leceu o consenso de que o impor-
tante, nesta fase, é firmar 
principios para a solução dos pro-
blemas do endividamento em 
uma perspectiva de mais longo 
prazo. 

Dessa forma, nenhum país 
signatário do documento denomi-
nado "Compromisso de Acapulco 
para a Paz, o Desenvolvimento e 
a Democracia" está obrigado, em 
seu processo individual de nego-
ciação da dívida externa, a seguir 
rigidamente esses princípios, 
mas, naturalmente, deve 
orientar-se por eles. 

Em essência, tais princípios 
são aqueles que vêm sendo defen-
didos, de forma mais enfática, pe-
lo governo brasileiro, como assi-
nalou o presidente José Sarney. 
Basicamente, o que desejam os 
países endividados é que sejam 
encontradas formas que permi-
tam evitar que, no futuro, os pro-
blemas cambiais com que se de-
frontam venham .a constituir um 
constrangimento insuperável pa-
ra o desenvolvimento de suas eco-
nomias. 

E significativo notar que os 
signatários do "Compromisso de 
Acapulco" não mencionam o re-
curso a decisões unilaterais caso 
as suas reivindicações não sejam 
atendidas, isto é, não é feita ne-
nhuma ameaça de suspensão dos 
pagamentos relativos à dívida, 
apesar de que, como os fatos têm 
demonstrado na prática, há situa-
ções em que os governos dos 
países endividados não têm outra 
alternativa quando confrontados 
com o estrangulamento cam-
bial. 

No comunicado final, o Grupo 
dos Oito apresenta uma série de 
reivindicações, as mais importan-
tes das quais se resumem à redu-
ção dos ônus decorrentes dos en-
cargos sobre a dívida e a amplia-
ção dos fluxos de financiamento. 
Quanto ao primeiro item, pleiteia-
se a criação de mecanismos que 
permitam que os países devedo-
res se beneficiem de descontos so-
bre o valor dos títulos representa-
tivos da dívida, elemento já intro-
duzido pelo Brasil nas negocia-
ções com os credores. Reivindica-
se igualmente a instituição de es-
quemas que possam compensar 
as flutuações no custo da dívida,  

uma questão mais problemática, 
já que implicaria a adoção de ta-
xas de juro fixas. Para se chegar 
a tanto, seria preciso primeiro 
que os bancos internacionais acei-
tassem a "securitização" de uma 
parcela substancial da dívida , ou 
seja, a substituição de emprésti-
mos por bônus ou outros títulos a 
taxas preestabelecidas. 

Quanto ao aumento do fluxo 
de financiamento, as reivindica-
ções também se dividem em duas 
partes: o Grupo dos Oito deseja 
que o Banco Mundial (BIRD), o 
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) e o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) au-
mentem o volume de seus finan-
ciamentos, o que requererá au-
mento do capital dessas institui-
ções, com recursos que só podem 
provir dos países desenvolvidos. 
E, mais ainda, os signatários do 
"Compromisso de Acapulco" que-
rem desvincular a concessão de 
créditos pelos bancós privados a 
políticas de ajustamento como as 
preconizadas pelo FMI. 

Ambas são questões que de-
mandarão negociações políticas '  

em profundidade com os governos 
dos países industrializados. 


